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EDIÇÃO NACIONAL

Tria Comercializadora de Energia S.A.
CNJP nº 46.494.301/0001-10

Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024

Demonstrações do resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (não auditado)

(Valores expressos em milhares de Reais)

Nota
01.01.2024 a 

31.12.2024

01.01.2023 a 
31.12.2023 

(não auditado) 
Receita operacional líquida 14 696.769 -
Custo de energia comprada 15 (697.572) -
Resultado do valor justo na compra e venda
 de energia 7 36.791 -
Lucro bruto 35.989 -
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (9.400) -
Despesas comerciais 15 (84) -
Despesas t ributárias 15 (396)
 Depreciação/ amort ização 15 (176) -
Lucro antes do Resultado Financeiro e dos Tributos - 25.933 -
Receitas f inanceiras 17 7.578 -
Despesas f inanceiras 17 (37) -
Resultado Financeiro 7.541 -
Resultado antes do Imposto de Renda
 e Contribuição Social 33.474 -
IRPJ e CSLL diferido 16 (11.380) -
Lucro líquido do exercício 22.094 -
Lucro líquido básico e diluído por ação em R$1 0,40170  

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (não auditado) (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Nota 31.12.2024
31.12.2023 

(não auditado)
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 14.560 -
Contas a receber 4 134.023 -
Impostos a recuperar 5 1.166 -
Outras contas a receber 6 59.959 -
Valor justo na compra e venda de energia 7 109.109 -

318.817 -
Não circulante
Outras contas a receber 6 5.088 -
Valor justo na compra e venda de energia 7 37.199 -
Impostos a recuperar 5 1.129 -
Partes relacionadas 9 12 -
Imobilizado 10 103 -
Intangivel 10 202 -

43.733 -
Total do ativo 362.550 -

Passivo e patrimônio líquido Nota 31.12.2024
31.12.2023 

(não auditado)
Circulante
Fornecedores 11 115.758 -
Obrigações t rabalhistas 2.535 -
Obrigações t ributárias 12 136 -
Valor justo na compra e venda de energia 7 96.637 -
Tributos diferidos 12 12.509 -

227.575 -
Não circulante
Valor justo na compra e venda de energia 7 12.880 -

12.880 -
Patrimônio líquido 13
Capit al social 100.001
Lucros acumulados 22.094 -

122.095 -
  

Total do passivo e patrimônio líquido 362.550 -
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024
1. Contexto Operacional: A Tria Comercializadora de Energia S.A. (“Companhia”), anterior-
mente denominada Kon Comercializadora de Energia S.A., é uma sociedade anônima constituí-
da em 23 de maio de 2022 autorizada a atuar como Agente Comercializador de Energia Elétrica 
no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE pelo Despacho ANEEL nº 
48500.002452/2023-16. A Companhia tem sede e foro jurídico na Avenida Magalhães de Cas-
tro, 4.800, Cidade Jardim Corporate Center, Continental Tower, 3º Andar, conjunto 306, CEP 
05676-120, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. O objetivo da sociedade é: (i) comer-
cialização de energia elétrica e gás natural, compra e venda, atuando como agente comerciali-
zador de energia elétrica nos termos da Resolução nº 1.011 de 29 de março de 2022 da Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) ou sua substituta; (ii) importação e exportação de 
energia elétrica, também nos termos da Resolução nº 1.011 de 29 de março de 2022 da ANEEL 
ou sua substituta; (iii) intermediação de compra e venda de energia elétrica, tanto no mercado 
interno bem como na importação e exportação; (iv) participação como agente de comerciali-
zação de energia elétrica junto a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”); 
(v) representação de terceiros junto a CCEE; (vi) participação em outras sociedades como quo-
tista ou acionista; e (vii) a atividade como Varejista do Ambiente de Contratação Livre (“ACL”). 
A Companhia iniciou efetivamente suas operações em março de 2024, com os primeiros volu-
mes registrados na CCEE sendo relacionados ao suprimento de abril de 2024, razão pela qual 
os números anteriores ao exercício social de 2024 são zero, ou próximos de zero, e não foram 
auditados. Em abril de 2024 foi realizado o aumento de capital de R$100.001 (cem milhões e 
mil reais), feito (i) indiretamente pelo Patria Investments Ltd, através de sua subsidiária inte-
gralmente controlada, Patria Energia Participações Ltda. (em conjunto, o “Patria Investimen-
tos”); e (ii) por determinados sócios pessoas físicas que também atuam como diretores da 
Companhia (“Sócios Executivos”). O controle e a governança da Companhia pertencem ao Pa-
tria Investments Ltd., tendo os Sócios Executivos influência significativa. A estrutura acionária 
está demonstrada na nota explicativa nº 13. A Companhia é a única acionista da Sugrat Comer-
cializadora de Energia Ltda., empresa não operacional constituída com o objetivo de obter as 
autorizações necessárias para atuar como comercializadora de energia junto à CCEE e à ANEEL 
(nota 9). 2. Políticas contábeis Materiais: a) Base de elaboração: As demonstrações financei-
ras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legislação societária, os pronun-
ciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e pela Co-
missão de Valores Mobiliários - CVM. A Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas 
e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Companhia possui participa-
ção societária em entidades controladas, cujo modelo se enquadra nas exceções previstas no 
CPC 36 R3 (Demonstrações Consolidadas) no item 4 (a). Dentro deste contexto, a Administra-
ção optou por se abster da necessidade das demonstrações contábeis consolidadas. A emissão 
destas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração da Compa-
nhia em 31 de março de 2025. A Administração concluiu não haver incertezas materiais que 
coloquem em dúvida a continuidade da Companhia. Não foram identificados eventos ou con-
dições que, individual ou coletivamente, possam levantar dúvidas significativas quanto à capa-
cidade de manter sua continuidade operacional. b) Moeda funcional e de apresentação: A 
moeda funcional da Companhia é o Real (R$). Todos os valores apresentados nestas demons-
trações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando disposto de outra 
forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações requer da Ad-
ministração da Companhia o uso de estimativas e pressuposições para o registro de certas 
transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de infor-
mações sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados efetivos dessas tran-
sações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são continuamente revisadas. As revi-
sões de estimativas contábeis são registradas no exercício em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: (i) Tributos diferidos; (ii) Mensuração dos instrumentos financeiros 
derivativos; (iii) Contas a receber ainda não faturados; (iv) Passivos contingentes; (v) Reconhe-
cimento de receita e estimativa de valores não faturados; (vi) Fornecedores ainda não fatura-
dos; e (vi) reconhecimento de custos de compra de mercadorias vendida ainda não faturados. 
Os principais julgamentos em relação às técnicas de avaliação e premissas estão relacionados 
aos preços futuros de contratos de compra e venda e energia. d) Políticas contábeis materiais: 
Abaixo estão as políticas contábeis materiais da Companhia, que foram aplicadas de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nas presentes demonstrações financeiras. As 
demais políticas contábeis que não estão citadas nesta seção, estão detalhadas nas notas ex-
plicativas. Classificação de ativos e passivos, circulante e não circulante: Os ativos e passivos 
são classificados no circulante quando se estima que sua realização ou liquidação ocorrerá nos 
próximos 12 meses, caso contrário, são demonstrados no não circulante. Um ativo é reconhe-
cido no balanço quando é provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e quando seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia tem uma obrigação legal ou constituí-
da como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-la. Alguns passivos envolvem incertezas quanto ao prazo e valor, sendo 
estimados na medida em que são incorridos e registrados por meio de provisão. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. Caixa e Equivalentes 
de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e 
com risco insignificante de mudança de valor e contas garantidas. As contas garantidas, quan-
do houver, serão demonstradas no balanço patrimonial no grupo de empréstimos e financia-
mentos, no passivo circulante. Para fins da demonstração do fluxo de caixa, caixa e equivalen-
tes de caixa são compostos por caixa e equivalentes de caixa conforme definidos acima. As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e apresentadas de acordo com o CPC 03 
(R2). Reconhecimento de Receita: A receita é mensurada com base na contraprestação que a 
Companhia espera receber em um contrato com o cliente, líquida de qualquer contraprestação 
variável. A Companhia reconhece receitas quando transfere o controle do produto ou serviço 
ao cliente e quando for provável o recebimento da contraprestação considerando a capacida-
de e a intenção do cliente de pagar a contraprestação quando devida. A receita operacional da 
Companhia é proveniente, principalmente, do suprimento e fornecimento de energia elétrica. 
A receita proveniente do suprimento de energia elétrica é reconhecida mensalmente com 
base nos dados para faturamento que são apurados pelos MW médios de energia elétrica 
contratada, e declarados junto a CCEE. Quando as informações não estão disponíveis, a Com-
panhia, por meio de suas áreas técnicas, estima a receita considerando as regras dos contratos 
e o volume fornecido. A receita proveniente do fornecimento de energia elétrica é reconhecida 
mensalmente com base na energia medida e efetivamente faturada. Além disso, a Companhia 
registra a receita não faturada, calculada entre a data da última leitura e o encerramento do 
mês, por estimativa, com base na energia contratada e sazonalizada do mês. O resultado da 
mensuração a valor justo dos contratos de compra e venda de energia é registrado como recei-
ta operacional, considerando estar intrinsicamente ligado à operação principal da Companhia, 
de comercialização de energia. Imposto de renda e contribuição social: A tributação sobre o 
lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social, calculados com base nos resul-
tados tributáveis (lucro ajustado) de cada entidade tributável e às alíquotas aplicáveis segundo 
a legislação vigente, 15%, acrescidos de 10% sobre o que exceder R$ 240 anuais, para o impos-
to de renda, e 9% para a contribuição social. O prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição 
social são compensáveis com lucros tributáveis futuros, observado o limite de 30% do lucro 
tributável no exercício, não estando sujeitos a prazo prescricional. Imposto de renda e contri-
buição social diferidos: A Companhia, baseada em seu histórico de rentabilidade e na expec-
tativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada em suas projeções internas 
elaboradas para prazos razoáveis aos seus negócios de atuação, constitui crédito fiscal diferido 
sobre as diferenças temporárias das bases de cálculo dos tributos. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são aplicados sobre as diferenças entre os ativos e passivos reco-
nhecidos para fins fiscais e os correspondentes valores apropriados nas demonstrações finan-
ceiras, os quais são reconhecidos somente na medida em que seja provável que exista lucro 
tributável, para o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são divulgados por seu valor líquido caso haja direito legal de compensar pas-
sivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a tributos lançados pela mesma autoridade 
tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação. Provisões: Uma provisão é reconheci-
da quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente (legal, formalizada ou não formaliza-
da) como resultado de evento passado, (ii) seja provável (mais provável que sim do que não) 
que será necessária saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a 
obrigação; e (iii) possa ser feita estimativa confiável do valor da obrigação. As estimativas de 
desfechos e de efeitos financeiros são determinadas pelo julgamento da Administração com-
plementadas pela experiência de transações semelhantes e, em alguns casos, por relatórios de 
peritos independentes. Os valores que correspondem à parcela principal da provisão são reco-
nhecidos no resultado operacional ou no ativo e a atualização monetária, se houver, é reco-
nhecida no resultado financeiro. Os ativos e passivos contingentes não são reconhecidos con-
tabilmente, porém são divulgados em nota explicativa quando for provável o reconhecimento 
de benefícios econômicos futuros, para os ativos, ou quando a probabilidade de saída de re-
cursos for avaliada como possível, no caso dos passivos. Intangível: Ativo composto por soft-
wares adquiridos de terceiros ou gerados internamente, mensurados pelo custo total de aqui-
sição diminuído das despesas de amortização pelo prazo de cinco anos. Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração dos 
valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Os principais ativos e 
passivos que demandam as referidas mensurações são as contas de valor justo dos contratos 
de compra e venda de energia. O valor justo dos contratos de energia é reconhecido imediata-
mente na data de negociação, ou seja, na concretização do surgimento da obrigação ou do 
direito. São inicialmente registrados pelo valor justo acrescido quaisquer custos de transação 
diretamente atribuíveis. Os valores justos são apurados com base em cotação no mercado e 
aqueles que representam ativos ou passivos com expectativa de serem realizados no futuro 
são trazidos a valor presente utilizando a metodologia de fluxo de caixa descontado. O CPC 40 
determina uma hierarquia de três níveis que detalham os três níveis de informações que de-
vem ser utilizados na mensuração do valor justo: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: Inputs diferentes dos preços nego-
ciados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); e • Nível 3: Inputs para o 
ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não ob-
serváveis). O CPC 48 define o valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado 
ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem 

favorecidos. Apuração do resultado: O resultado foi apurado segundo o regime de competên-
cia. Tributos sobre vendas: Os principais tributos incidentes sobre as vendas são: PIS e COFINS 
no regime não cumulativo com alíquotas de 1,65% e 7,60%, respectivamente, gerando créditos 
sobre determinados custos, principalmente a compra de energia. Demonstrações dos fluxos 
de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e apresentadas de acordo 
com o CPC 03 (R2). e) Pronunciamentos aplicáveis à Companhia a partir de 01.01.2024: A 
partir de 1°.01.2024 estão vigentes as alterações de normas a seguir, sem impactos significati-
vos nas demonstrações contábeis da Companhia: • CPC 03 / IAS 7 - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa e CPC 40 / IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: requisitos para divulgação de acordos de 
financiamento de fornecedores; • (CPC 26 / IAS 1 - requisitos para classificação de Passivos 
como Circulantes ou Não Circulantes e para apresentação de Passivo Não Circulante com Co-
venants; • CPC 06 / IFRS 16 - Arrendamentos: alterações relacionadas a operações de “sale and 
leaseback”. • CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado: alterações para adequação aos 
CPCs emitidos posteriormente a emissão da norma. f) Novas normas que ainda não entraram 
em vigor: A partir dos exercícios seguintes estarão vigentes as normas novas e/ou revisadas 
abaixo: • CPC 02 / IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Falta de Con-
versibilidade (a partir de 1º.01.2025); • CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada e em Empreen-
dimento Controlado em Conjunto (a partir de 1º.01.2025); • ICPC 09 (R3) - Demonstrações 
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e aplicação do 
método de equivalência patrimonial (a partir de 1º.01.2025); • CPC 48 / IFRS 9 e CPC 40 / IFRS 
7 - Classificação e mensuração de instrumentos financeiros e Contratos que tenham como re-
ferência energia e cuja geração dependa da natureza (a partir de 1º.01.2026); • IFRS 18 - Apre-
sentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (a partir de 1º.01.2027); • IFRS 19 - 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações (a partir de 1º.01.2027); • OCPC 10 
- Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarboni-
zação (CBIO) (a partir de 1º.01.2025); • CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28: alterações relacio-
nadas a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture 
(sem data de vigência definida). A Companhia não tem expectativa de impactos significativos 
nas demonstrações financeiras decorrentes destas alterações de normas, exceto a IFRS 18, 
para a qual a Administração está avaliando os impactos de adoção. 3. Caixa e equivalentes de 
caixa:

Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Bancos conta movimento 140 -
Aplicações financeiras 14.420 -
Total 14.560 -
O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atenderem a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. Em 31 de dezembro de 
2024, as aplicações financeiras referem-se principalmente a (i) investimentos em um fundo de 
renda fixa gerido pelo Itaú e dedicado a empresas de portfólio do Patria Investimentos, com 
baixa volatilidade, liquidez diária e uma remuneração de aproximadamente 104% do Depósi-
tos Interbancários (DI); e (ii) Letras do Tesouro Nacional com vencimento inferior a 30 (trinta) 
dias contados de 31 de dezembro de 2024; e (iii) CDBs de Bancos com liquidez imediata e rating 
igual ou superior a AA na escala nacional, conforme classificado por agências de classificação 
de risco especializadas. 4. Contas a receber: Incluem (i) o fornecimento de energia elétrica fa-
turado aos agentes do Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) com os quais a Companhia fe-
chou operações; e (ii) o contas a receber relativo à energia fornecida e não faturada até o en-
cerramento do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São mensuradas 
ao custo amortizado, para o qual não há impactos de juros. Pelo fato das contas a receber se-
rem liquidadas normalmente em um prazo inferior a 90 (noventa) dias, os valores contábeis 
representam substancialmente o valor presente na data do balanço.
i. Composição:

Contas a Receber 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Não Faturadas(a) 126.298 -
Faturadas 7.726 -
Total 134.023 -
(a) A Companhia apurou os devidos valores com base nas informações dos contratos de venda 
de Energia. Os itens em aberto em 31 de dezembro de 2024 terão recebimentos até o sexto dia 
útil do mês subsequente, e não são esperadas perdas relevantes nos saldos, uma vez que a 
Companhia entende não haver riscos significativos na realização desses ativos.
ii. Idade de vencimentos:

Contas a Receber 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
A vencer 134.023 -
Vencidos - -
Total 134.023 -
5. Impostos a recuperar:

Impostos a Recuperar 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
COFINS a recuperar 592 -
PIS a recuperar 131 -
IRRF sobre aplicação financeira 442 -
Total Circulante 1.166 -
IRPJ e CSLL diferidos(a) 1.129 -
Total Não circulante 1.129 -
(a) As provisões para Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos em 31 de dezembro de 
2024 foram constituídas sobre o prejuízo fiscal apurado pela Companhia. A alíquota do Impos-
to de Renda é de 25% e a Contribuição Social é de 9%. Realização dos créditos fiscais diferidos: 
Os critérios utilizados para a realização de cada item (diferença temporária) estão relacionados 
com a previsibilidade de realização do valor principal que originou a diferença temporária. A 
realização dos valores de prejuízo fiscal e base negativa acompanham as possibilidades de 
compensação considerando os lucros futuros e o limite estabelecido na legislação. A seguir 
está apresentada a projeção de realização dos créditos fiscais diferidos:
Projeção de realização de tributos diferidos Ativo Passivo
2025 1.129 4.241
2026 - 1.224
2027 - 7.044
Total 1.129 12.509
6. Outras contas a receber:

Outras contas a receber 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Outras contas a receber (a) 55.574 -
Despesas antecipadas (b) 9.385 -
Outros créditos 88 -
Total 65.047 -
(a) Em 31 de dezembro de 2024 a conta de “Outras contas a receber” era substancialmente 
composta por recebíveis que foram aportados pelo acionista Pátria como parte da integraliza-
ção do aumento de capital realizado na Companhia, conforme ata de Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 02 de abril de 2024, que foi devidamente arquivada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (JUCESP). Esse recebível, cujo valor foi avaliado por empresa independente 
e especializada devidamente registrada no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), é repre-
sentado por 87,9% (oitenta e sete vírgula nove por cento) de duas invoices emitidas pela entida-
de PATRIA BRAZILIAN PRIVATE EQUITY GENERAL PARTNER IV LTD a título de taxas de administra-
ção devidas a esta entidade pelo PATRIA BRAZILIAN PRIVATE EQUITY FUND IV. De acordo com os 
documentos negociados entre os acionistas da Companhia, a Companhia, por iniciativa de 
qualquer um dos seus acionistas, tem o direito de vender estes ativos a qualquer momento até 
31 de dezembro de 2024 pelo preço de R$50.000 (cinquenta milhões de reais) corrigidos pelo 
CDI desde 01 de janeiro de 2024 até a data do efetivo desembolso, situação na qual o Pátria fi-
cará obrigado a recomprar tais ativos com desembolso à vista no prazo de até 60 (sessenta) dias 
corridos. Como a opção não foi exercida até 31 de dezembro de 2024, os ativos foram automa-
ticamente adquiridos pelo acionista Pátria em 28 de fevereiro de 2025 pelo preço de R$50.000, 
sendo que a atualização por CDI foi revertida em decorrência do aditivo assinado em 03 de ja-
neiro de 2025, conforme detalhado na seção de eventos subsequentes. (b) A Companhia firmou 
contratos de cessão de crédito onde adquiriu contratos de compra de energia com prazo de 
suprimento até 2026. O valor refere-se ao montante pago na aquisição, o qual será apropriado 
ao resultado com base na quantidade de energia entregue a partir de 01 de janeiro de 2025. 
7. Valor justo dos contratos de energia - Nível 2: A Companhia possui contratos de compra e 
venda futuros de energia contabilizados nas demonstrações financeiras do exercício como “Va-
lor justo de contratos futuros de energia”. São compostos por um portfólio de contratos de 
compra e venda de energia cujos períodos de suprimento acontecem a partir de 1 de janeiro de 
2025. Os resultados do valor justo dos contratos futuros podem variar substancialmente em 
relação aos valores contabilizados uma vez que a marcação destes contratos foi feita conside-
rando os dados observáveis de mercado em 31 de dezembro de 2024. O portfólio é marcado aos 
preços de mercado e os valores futuros são trazidos a valor presente conforme descrito a seguir: 
• Preços de mercado: quando a Companhia possui alguma exposição energética em algum dos 
meses futuros de suprimento de energia (ou seja, quando o saldo entre compras e vendas da 
Companhia para um determinado mês não é igual a zero), a Companhia valora essa exposição 
(i) para os preços relacionados aos períodos de 2025 e 2026, de acordo com os preços da curva 
divulgada pela BBCE, maior plataforma de compra e venda de energia no ACL do Brasil; e (ii) 
para os preços a partir de 2027, de acordo com os preços divulgados pela plataforma Dcide, 
empresa independente especializada em coletar os dados observáveis relacionados aos preços 
do mercado ativo do ACL; • Curva de juros futuro: a Companhia traz a valor presente o valor 
justo dos contratos de energia a partir das taxas referenciais divulgadas diariamente pela B3; e 
• O valor justo dos contratos de energia é reportado já deduzido da alíquota da Companhia de 
PIS e COFINS.
Ganhos (perdas) não realizados em operações 
  de compra e venda de energia 31/12/2024

31/12/2023 
(não auditado)

Ganhos não realizados - Ativo circulante 109.109 -
Ganhos não realizados - Ativo não circulante 37.199 -
Perdas não realizadas - Passivo circulante (96.637) -
Perdas não realizadas - Passivo não circulante (12.880) -
Resultado líquido 36.791 -
Volume de energia - Venda MWh 3.881.911 -
Volume de energia - Compra MWh 3.673.294 -
Exposição líquida: (short)/long MWm (208.617) -
O valor justo dos contratos de energia estimados de ativos e passivos financeiros da Compa-
nhia foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodologias apro-

Demonstrações do resultado abrangente
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (não auditado)

(Valores expressos em milhares de Reais)

01.01.2024 a 
31.12.2024

01.01.2023 a 
31.12.2023 

(não auditado)
Lucro líquido do exercício 22.094 -
Total do resultado abrangente do exercício 22.094 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (não auditado)

(Valores expressos em milhares de Reais)
Capital Social Lucros Total do

a Reserva Reserva acumu- patrimônio
Subscrito Integralizar de lucros Legal lados líquido

Cons琀椀tuição (23/05/2022) 2.000 (2.000) - - - -
Saldos em 31 de dezembro 

de 2022 (Não auditado) 2.000 (2.000) - - - -
Saldos em 31 de dezembro 

de 2023 (Não auditado) 2.000 (2.000) - - - -
Integralização de Capital - 2.000 - - - 2.000
Aumento de capital 98.001 - - - - 98.001
Lucro líquido do exercício - - - - 22.094 22.094
Reserva Legal - - - 1.105 (1.105) -
Transferência de lucro - - 20.989 - (20.989) -
Saldos em 31 de 

dezembro de 2024 100.001 - 20.989 1.105 - 122.095
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (não auditado)

(Valores expressos em milhares de Reais)

31.12.2024
31.12.2023 

(não auditado)
Lucro Líquido do Exercício 22.094 -
Ajustes para reconcilização do Lucro Líquido do exercício
 com a geração de caixa das atividades operacionais
Valor justo na compra e venda de energia (36.791) -
Outras receitas f inanceiras 5.414 -
IRPJ e CSLL Diferidos 11.380 -
Depreciação e Amortização 176 -
(Decréscimo)/ acréscimo nas contas de ativo
Contas a receber (134.023) -
Impostos a recuperar (1.166) -
Outras contas a receber (20.461) -
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores 115.758 -
Obrigações t rabalhista 2.535 -
Obrigações t ributárias 136 -
Caixa aplicado nas atividades operacionais (34.948) -
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (115) -
Aquisição de licenças de software (intangível) (367) -
Caixa aplicado nas atividades de investimento (482) -
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos a Partes Relacionadas (12) -
Aumento de capital em caixa 50.001 -
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 49.989 -
Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa 14.560 -
No início do exercício - -
No f inal do exercício 14.560 -
Acréscimo líquido no caixa e equivalentes de caixa 14.560 -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

priadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos 
dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequado. Como 
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que pode-
rão ser realizados no mercado de troca corrente. O uso de diferentes metodologias de merca-
do pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. O valor justo dos contratos 
de energia, já estão líquidos dos impostos de Pis/COFINS e taxa de desconto. A Companhia tem 
contratos futuros de energia com vencimento até o exercício a findar-se em 31 de dezembro 
de 2027. 8. Gerenciamento de Riscos: A Companhia mantém operações no mercado livre de 
energia para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vários 
riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses riscos 
é de suma importância para obtenção de lucratividade. A Companhia adota os mais altos níveis 
de gestão de riscos, tendo construído suas políticas com base nos padrões adotados pelo mer-
cado e levado tais políticas à aprovação do seu Conselho de Administração. Os riscos mais 
significativos são: • Risco de liquidez: o risco de liquidez representa a possibilidade de descasa-
mento entre os vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar em incapacidade 
de cumprir com suas obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de li-
quidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e 
aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Os passivos financeiros da Com-
panhia se restringem ao saldo de fornecedores que tem a liquidação prevista para menos de 
um mês, a partir de 31.12.2024. • Risco de crédito: a Companhia restringe sua exposição a 
riscos de crédito pela análise criteriosa das capacidades financeiras, técnicas e comerciais de 
cada uma de suas contrapartes considerando, entre outros fatores, a situação financeira, expe-
riência e reputação dos sócios e diretores e alavancagem operacional. A exposição a riscos de 
crédito é acompanhada de forma recorrente pela diretoria e pelo Conselho de Administração 
da Companhia. • Risco de taxas de juros: a Companhia mantém aplicações financeiras que es-
tão sujeitas a oscilações de taxas de juros, o que pode ocasionar ganhas ou perdas nesta linha 
de resultado. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia monitora ativamente os 
seus investimentos e busca diversificá-los em termos de exposição a cada tipo de índice. • Ris-
co de mercado: é o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de instrumento fi-
nanceiro oscilem devido a mudanças nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações. O objetivo do gerenciamento desse risco é controlar as expo-
sições, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Categorias e 
apuração do valor justo dos instrumentos financeiros:

Ativos e passivos financeiros nº NE Nível 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes - VJR 3 2 14.560 -
Contas a receber de clientes - 

Custo Amortizado 4 134.023 -
Partes relacionadas - Custo Amortizado 9 12 -
Valor justo na compra e venda de 

energia - VJR 7 2 146.309 -
Outros ativos - Custo Amortizado 6 65.047 -
Total ativos financeiros 359.950 -
Passivos financeiros: -
Fornecedores - Custo Amortizado 10 115.758 -
Valor justo na compra e venda de 

energia - VJR 7 2 109.517 -
Total passivos financeiros 225.275 -
VJR: Mensurados pelo valor justo por meio do resultado / Custo amortizado: Mensurados pelo 
custo amortizado. Os níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresentados a 
seguir: • Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos; • Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo. • Nível 3: obtidos por meio 
de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como 
base os dados observáveis de mercado. Análise de sensibilidade sobre as operações de com-
pra e venda de energia: A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de 
mensurar o impacto de mudanças nos preços futuros. Para os cenários base e provável foram 
considerados os saldos contábeis registrados na data destas demonstrações financeiras. Adi-
cionalmente, a Companhia mantém o acompanhamento dos cenários 1 e 2, que consideram 
elevação ou queda de 25% e 50%, respectivamente, aplicadas sobre os preços futuros conside-
rados no cenário provável, em decorrência de eventos extraordinários que possam afetar o 
cenário econômico.
Ganhos (perdas) não realizados em 

operações de compra e venda de energia
Base Cenários Projetados

31/12/2024 Provável Cenário 1 Cenário 2
Cenário Elevação 36.791 36.791 33.743 30.695
Cenário Queda 36.791 36.791 39.840 42.888
9. Partes relacionadas:

Partes Relacionadas 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Sugrat Comercializadora de Energia Ltda 12 -
Total 12 -
Montante referente a recursos financeiros enviados para a parte relacionada Sugrat Comercia-
lizadora de Energia Ltda (“Sugrat”), com intuito de auxiliar o caixa da empresa. A Sugrat é uma 
empresa inoperante e integralmente detida pela Companhia que está nos trâmites necessários 
para obter as aprovações regulatórias necessárias para atuar como comercializadora de ener-
gia elétrica no ACL. A empresa tem um capital social de R$2.200 (dois milhões e duzentos mil 
reais), os quais ainda se encontram não integralizados. Além destes montantes, a Companhia 
também possui um recebível contra o seu acionista Patria Investimentos, conforme menciona-
do na Nota Explicativa nº 6. a) Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remune-
ração dos diretores, que corresponde ao pessoal-chave da administração da Companhia, está 
descrita a seguir.

Remuneração Administração 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Honorários (2.060) -
Encargos Sociais (1.127) -
Outros benefícios (209) -
Total (3.396) -
10. Imobilizado e Intangível:

31/12/2024 31/12/2023

Imobilizado e Intangível Custo
Depreciação 

acumulada
Valor 

líquido
Valor 

líquido
Móveis e utensílios 4 (1) 3 -
Computadores e Periféricos 111 (11) 100 -
Total Imobilizado 115 (12) 103 -
Direito de uso de Software 367 (164) 202 -
Total Intangível 367 (164) 202 -

31/12/2023 Adições Transferências Baixas 31/12/2024
Móveis e utensílios - 4 - - 4
Computadores e Periféricos - 111 - - 111
Direito de uso de Software - 367 - - 367
(-) Depreciação - (176) - - (176)
Total - 305 - - 305
11. Fornecedores: A conta é composta pelo saldo a pagar da Companhia e inclui (i) as compras 
de energia elétrica que foram faturadas para a Companhia; e (ii) as compras de energia ainda 
não faturadas até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de competência. São 
obrigações registradas como passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual não há im-
pactos de juros.

Fornecedores 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Fornecedores Nacionais 97 -
Fornecedores de Energia - Faturados 14.040 -
Fornecedores de Energia - Provisão (a) 101.621 -
Total 115.758 -
(a) O saldo de “Fornecedores de Energia - Provisão” é referente a compra de energia de con-
tratos de curto prazo de comercialização de energia convencional e incentivada no ACL, cujo 
contrato de compra e o consumo de energia, ocorreu até o último dia de cada data base e fa-
turado pelo fornecedor de energia no mês subsequente.

12. Obrigações tributárias:

Obrigações Tributárias 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Passivo fiscal diferido (a) 12.509 -
Outros - -
Total 12.509 -
(a) O saldo de “passivo fiscal diferido” é referente ao IRPJ e CSLL sobre o saldo líquido dos ati-
vos e passivos relacionados ao valor justo dos contratos de energia. 13. Capital Social: O capital 
social da Companhia em 31 de dezembro de 2024, que está totalmente subscrito e integraliza-
do, é de R$ 100.001 (cem milhões e mil reais) e está dividido em 100.001.000 (cem milhões e 
um mil) de ações, todas nominativas e sem valor nominal. O capital social é composto da se-
guinte maneira:

Sócio
Ações Ordinárias 

Classe A
Ações Ordinárias 

Classe B Total %
Patria Energia Participações Ltda. 66.669 - 66.669 66,67%
Daniel Lima - 8.333 8.333 8,33%
Heloy Rudge - 8.333 8.333 8,33%
Thiago Natacci - 8.333 8.333 8,33%
Rodrigo Pelizzon - 8.333 8.333 8,33%
Total 66.669 33.332 100.001 100,00%
Conforme acordo assinado entre o Patria Investimentos e os Acionistas Executivos, os Acionis-
tas Executivos têm a obrigação irrevogável e irretratável de realizar um aporte adicional na 
Companhia de R$20.000 (vinte milhões de reais) até 31 de dezembro de 2025. Após este apor-
te, o Patria Investimentos deterá 58,8%, enquanto os Sócios Executivos deterão 41,2% da Com-
panhia. i. Reserva Legal: A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do 
exercício, antes de qualquer destinação, limitada a 20% do capital social. ii. Dividendos: Aos 
acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 1% do lucro líquido do exer-
cício, ajustado na forma da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social, desde que cum-
pridos certos critérios de caixa mínimo estabelecidos no Acordo de Acionistas firmado em 02 
de abril de 2024, que não foram atingidos em 2024.
14. Receita Operacional:

Receita Operacional 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Fornecimento de energia elétrica 767.250 -
(-) PIS/COFINS (70.479) -
(-) ISS (2) -
Receita Operacional Líquida 696.769 -
15. Custos e despesas operacionais:

Custos e Despesas 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Compra de energia elétrica (768.743) -
Crédito PIS e COFINS 71.171 -
Custos totais (697.572) -
Despesas com pessoal (7.383) -
Despesas com escritório (319) -
Despesas com depreciação (176) -
Serviços prestados por terceiros (1.009) -
BBCE (a) (488) -
Outras despesas (681) -
Despesas totais (10.056) -
Custos e Despesas totais (707.628) -
(a) Esta conta se refere aos gastos da Companhia com emolumentos da BBCE - Balcão Brasilei-
ro de Comercialização de Energia S.A., relacionados a gastos com corretagem de compra e 
venda de energia no balcão. 16. Imposto de renda e contribuição social: a) Imposto de renda 
e contribuição corrente: A provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social em 31 de 
dezembro de 2024 foi constituída com base nas alíquotas vigentes e nos lucros tributáveis 
ajustados pela legislação específica. A alíquota do Imposto de Renda é de 15% com um adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável anual que exceder R$ 240. A Contribuição Social é calculada 
sobre o lucro ajustado na forma legal, à alíquota de 9%. A Companhia apresentou prejuízo fis-
cal para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e consequentemente não registrou 
despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente.

Impostos Correntes 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Lucro antes dos impostos 33.474 -
(-) Valor justo na compra e venda de energia (36.791) -
Prejuízo fiscal (3.320) -
b) Imposto de renda e contribuição diferido: A provisão para Imposto de Renda e Contribui-
ção Social Diferido em 31 de dezembro de 2024 foram constituídas sobre as diferenças tempo-
rárias da Companhia, que eram basicamente constituídas pelo resultado líquido do valor justo 
dos contratos de energia e pela correção por CDI da opção de venda dos recebíveis relaciona-
dos ao Patria Investimentos.

Impostos Diferidos 31/12/2024
31/12/2023 

(não auditado)
Lucro antes do IRPJ e CSLL 33.474 -
IRPJ (25%) (8.368) -
CSLL (9%) (3.012) -
IRPJ e CSLL diferidos (11.380) -
Alíquota Efetiva 34% n.a.
17. Resultado financeiro

Resultado Financeiro 31/12/2024
31/07/2023 

(não auditado)
Rendimento de aplicações financeiras 2.159 -
Outras receitas financeiras (a) 5.419 -
Receitas Financeiras 7.578 -
Despesas bancárias (23) -
IOF (13) -
Despesas Financeiras (37) -
(a) Outras receitas financeiras referem-se ao reajuste pelo CDI da opção de venda que a Com-
panhia tem contra o Patria Investimentos relacionada aos recebíveis de R$50.000 (cinquenta 
milhões de reais) que foram aportados em seu capital social em 02 de abril de 2024. 18. Passi-
vos contingentes: Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, não existiam ações 
e/ou processos classificados como de perda provável e/ou possível. 19. Compromissos: Em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia possui R$1.150.325 (R$0 em 31.12.2023) em compromis-
sos de contratos de compra e venda de energia elétrica com períodos de suprimento a partir 
de 01 de janeiro de 2025 até 31 de dezembro de 2027, dos quais R$529.776 (R$0 em 
31.12.2023) se referem a contratos de compra e R$620.549 (R$0 em 31.12.2023) se referem a 
contratos de venda. 20. Eventos Subsequentes: No dia 03 de janeiro de 2025, os acionistas 
representando a integralidade do capital social da Companhia, assinaram um aditivo ao Acor-
do de Investimento que estabelece as regras e procedimentos para venda, pela Companhia, 
dos recebíveis aportados pelo Patria no aumento de capital realizado no dia 02 de abril de 
2024. Este aditivo, entre outras matérias, estabelece (i) que o preço de venda dos recebíveis 
será de R$50.000, sem correção por CDI, a ser pago pelo Patria até 28 de fevereiro de 2025; e 
(ii) que o Patria realizará novo aumento de capital na Companhia no montante de R$6.562, 
mediante integralização em dinheiro até o dia 28 de fevereiro de 2025. No dia 28 de fevereiro 
de 2025, a Companhia concluiu a venda dos recebíveis aportados pelo Patria e recebeu em seu 
caixa o montante de R$50.000 (cinquenta milhões de reais). No mesmo dia, a Companhia rea-
lizou AGE que, dentre outras matérias, estabeleceu o aumento de capital da Companhia para 
R$ 106.563 (cento e seis milhões, quinhentos e sessenta e três mil reais), representado por 
55.000.001 (cinquenta e cinco milhões e uma) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, sendo 36.667.401 (trinta e seis milhões, seiscentas e sessenta e sete mil e quatrocen-
tas e uma) ações ordinárias classe A e 18.332.600 (dezoito milhões, trezentas e trinta e duas 
mil e seiscentas) ações ordinárias classe B. O montante do aumento de capital foi subscrito e 
integralizado pelo acionista Patria no mesmo dia da AGE, já estando no caixa da Companhia. 
No dia 26 de março de 2025, a Companhia realizou AGE que estabeleceu novo aumento de 
capital da Companhia no montante de R$20.000 (vinte milhões de reais), levando o capital 
social para R$126.563 (cento e vinte e seis milhões, quinhentos e sessenta e três mil reais), 
representado por 62.334.101 (sessenta e dois milhões, trezentos e trinta e quatro mil, cento e 
uma) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 44.001.501 (quarenta e 
quatro milhões, mil quinhentos e uma) ações ordinárias classe A e 18.332.600 (dezoito mi-
lhões, trezentas e trinta e duas mil e seiscentas) ações ordinárias classe B. O montante do au-
mento de capital foi subscrito pelos Sócios Executivos da Companhia e será integralizado até 
09 de abril de 2025.

Heloy Anjos Telles Rudge - Sócio-Diretor

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Tria Comercializadora de Energia S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Tria Comercializadora de Energia S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tria Comercializadora de Energia S.A. em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-

toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjun-
to, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 

existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-

ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos. Curitiba, 31 de março de 2025. Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR; João Paulo Stellfeld Passos 
- Contador - CRC nº 1 PR 053072/O-7.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EDER APARECIDO LUPPI - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 001/2025 PROCESSO n° 07.480/2025

UASG 986249 Nº COMPRA 90001/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO DE OBRA DE 
ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) DO BEM-TE-VI, A 
SER PAGA POR MEIO DO PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO (PAC), PROPOSTA 
N° 12509.7600001/24-002, PORTARIA GM/MS Nº 3.689 DE 2 DE MAIO DE 2024. DATA INÍCIO 
DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 04 DE ABRIL DE 2025. DATA/HORA DA 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 21 DE MAIO DE 2025 - HORÁRIO: 08:30 HORAS. ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo 
poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas 
(PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de 
Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

MARIA CRISTINA CURY RAMOS - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA
PREGÃO ELETRÔNICO nº 019/2025 PROCESSO n° 05.286/2025

UASG 986249 Nº COMPRA 90019/2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A POSSÍVEL E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUINDO 
A INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE ARES-CONDICIONADOS, COM FORNECIMENTO 
DE MATERIAIS. DATA INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 04 DE 
ABRIL DE 2025. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 25 DE ABRIL DE 2025 
- HORÁRIO: 08:30 HORAS. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal 
- www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou 
no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de Compras e 
Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo 
e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ANDRÉ GASPARINI SPADARO - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

PREGÃO ELETRÔNICO nº 042/2025 PROCESSO n° 6.954/2025

UASG 986249 Nº COMPRA 900422025 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE INSUMOS DIVERSOS DE 

EPI´S. DATA INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 04 DE ABRIL DE 2024 

DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 22 DE ABRIL DE 2025 - HORÁRIO: 09:00h. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital 

completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras 

Públicas (PNCP). Informações no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal 

de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br

Prefeitura Municipal de Limeira
ERRATA

O Município de Limeira, comunica aos interessados do Edital nº 21/2025 - Pregão 
nº 20/2025 que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE OVOS DE CHOCOLATE PARA 
DISTRIBUIÇÃO AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL, que na publicação do dia 
03/04/2025 ONDE SE LÊ “AQUISIÇÃO DE OVOS DE OVOS, PARA DISTRIBUIÇÃO DOS 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL” LEIA-SE “AQUISIÇÃO DE OVOS DE CHOCOLATE 
PARA DISTRIBUIÇÃO AOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL”. As demais informações 
permanecem inalteradas.

AVISO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA.  PROC 31/2025 – 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 01/2025. Objeto: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA 
ESPORTIVA, NO DISTRITO DO LOBO, NO MUNICÍPIO DE ITATINGA/SP, ABRANGENDO 
TANTO OS MATERIAIS QUANTO A MÃO-DE-OBRA NECESSÁRIA, CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS NO PROJETO ARQUITETÔNICO, conforme edital e seus 
anexos. CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 23/04/2025 às 08:30; 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 23/04/2025 às 09:00. LOCAL: www.bll.org.
br “Acesso Identi昀椀cado no link – BLL Compras”. Para todas as referências de tempo será 
observado o horário de Brasília (DF). EDITAL E INFORMAÇÕES: www.itatinga.sp.gov.br ou (14) 
3848-9802. PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA ROQUE - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA.  PROC 32/2025 – 
PREGÃO ELETRÔNICO 13/2025. Objeto: contratação de empresa especializada para 
aquisição de serviços de disponibilização de licença para uso de software, por um período de 
36 (trinta e seis) meses, a 昀椀m de atender às necessidades do Departamento de Engenharia 
no Município de Itatinga/SP, conforme edital e seus anexos. CREDENCIAMENTO E 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até 17/04/2025 às 08:30; INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: 17/04/2025 às 09:00. LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identi昀椀cado 
no link – BLL Compras”. Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF). EDITAL E INFORMAÇÕES: www.itatinga.sp.gov.br ou (14) 3848-9802. PAULO 
HENRIQUE DE OLIVEIRA ROQUE - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATINGA
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